
DECISÃO 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025.
PROCESSO SEI: nº 10034.002191/2024-96
RECORRENTE: INTERATIVA SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA

 

RESPOSTA AO RECURSO

 
1. DAS PRELIMINARES
Trata-se de recurso à condução do certame referente ao Pregão nº 90003/2024, interposto pela
empresa INTERATIVA SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA  inscrita no
CNPJ sob nº. 09.589.945/0001-65, cujo objeto consubstancia-se na contratação de empresa
especializada na prestação dos serviços de suporte técnico operacional e garantia credenciada de
manutenções preventivas e corretivas para switches Ethernet, switches SAN (Storage Area
Network) e softwares de gerenciamento, instalados nas dependências da EMGEA.
2. DA TEMPESTIVIDADE DAS RAZÕES RECURSAIS
A Recorrente apresentou intenção de recorrer no Portal de Compras do Governo Federal, em 26
de março de 2025.
Ato contínuo, interpôs recurso administrativo, pelo sistema eletrônico, em 31 de março de 2025,
restando demonstrada, portanto, a tempestividade do apelo.
 
 

3. DAS RAZÕES RECURSAIS
 

No recurso interposto, a recorrente refuta decisão que habilitou a empresa L8 GROUP S.A
alegando que o Edital do Pregão Eletrônico nº 03/2025 exige, no item 14.22.8 que a licitante
apresente contrato vigente ou declaração parceiro autorizado pelo fabricante demonstrando que
possui autorização para prestação dos serviços de suporte técnico para switches Ethernet,
switches SAN e software de gerenciamento.
Sustenta a Recorrente que a exigência de credenciamento junto ao fabricante fere o princípio da
competitividade e mostra-se desnecessária conforme preceitua o Código de Defesa do
Consumidor.
Alega ainda que “apresentou documentação comprobatória de sua capacidade técnica
operacional, ” e que “os equipamentos objeto do certame encontram-se em Fim da Vida Útil (End
of Service Life - EOSL), sem suporte oficial do fabricante, tornando o credenciamento uma
exigência sem justificativa técnica. ”
Assevera que é “parceira registrada da Extreme Networks e conta com técnicos certificados pelo
fabricante, garantindo a qualificação necessária para a execução dos serviços. ”
Ao final requereu a reconsideração da decisão de inabilitação, a manutenção de sua participação
no certame e, alternativamente, a anulação do Pregão Eletrônico com a correção do edital por
meio da exclusão do Item 14.22.8.

 
 

4. DAS CONTRARRAZÕES
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Interposto o recurso acima referenciado, a empresa L8 GROUP S.A apresentou contrarrazões
argumentando em suma:
Que a discussão sobre as condições estabelecidas no Edital deveria ter sido objeto de
impugnação;
Que, diferentemente do alegado pela Recorrente, os atestados por ela apresentados não
possuem relação com o objeto licitado;
Que, não prospera a alegação de fim da vida útil dos equipamentos e ausência de suporte oficial
do fabricante visto que a própria Recorrente em seu recurso disponibiliza o site da Extreme onde
consta informação contrária;
Que não há prova nos autos da relação da Recorrente como parceira autorizada do fabricante;
Que devem ser observados os princípios da vinculação ao Edital e do julgamento objetivo.
Ao final requereu que seja improvido o Recurso Administrativo interposto e mantida a decisão que
habilitou e declarou vencedora a empresa L8 GROUP S.A. no certame.
 

5. DA ANÁLISE DO RECURSO
 

Trata-se de recurso substanciado, em grande parte, sobre questões técnicas operacionais. Assim,
para melhor subsidiar a presente decisão, após acionamento, a Superintendência de Tecnologia
da Emgea – SUTEC, realizou a análise das questões levantadas manifestando-se nos seguintes
termos:

 
“Mitigação de Riscos e Garantia de Qualidade:  Mesmo com os
equipamentos classificados como EOSL, a manutenção, suporte técnico e
reposição de peças demandam alto grau de especialização. O
credenciamento pelo fabricante assegura que a empresa licitante possua
respaldo direto para lidar com eventuais problemas complexos, além de
garantir que os serviços prestados estejam em conformidade com padrões
de qualidade reconhecidos oficialmente.
Dependência de Informações Proprietárias: Equipamentos EOSL
frequentemente necessitam de suporte técnico baseado em conhecimento
proprietário, como configurações específicas ou atualizações para software
legado. O fabricante é a única entidade capaz de fornecer, diretamente ou
por meio de parceiros autorizados, o acesso a essa base de conhecimento,
reduzindo os riscos de inoperância ou falhas críticas durante a execução
dos serviços.

Credibilidade e Continuidade dos Serviços:  O credenciamento pelo
fabricante demonstra, além da capacidade técnica da licitante, uma relação
formal de confiança e alinhamento com os padrões exigidos pelo próprio
fabricante. Isso reduz significativamente os riscos de interrupção dos
serviços ou fornecimento de soluções inadequadas, especialmente em
equipamentos em descontinuidade.

Proteção ao Interesse Público:  A Administração Pública deve zelar pela
prestação do serviço mais vantajoso e seguro. A exigência de
credenciamento, mesmo em casos de equipamentos EOSL, assegura que
a empresa vencedora contará com suporte técnico especializado do
fabricante, evitando custos adicionais decorrentes de erros técnicos ou
suporte inadequado.

Precedentes e Políticas do Fabricante:  A própria fabricante, ao declarar
o fim da vida útil dos equipamentos, reforça a necessidade de manutenção
especializada e amparada por profissionais credenciados. O
credenciamento formal é, portanto, uma garantia de que a licitante está apta
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a acessar suporte oficial e oferecer o serviço com o menor risco possível e
mitigação para a Administração. ”

 
Quanto aos requisitos de habilitação:

 
“As exigências dos itens 8.17.4.1 e 8.17.4.2 foram satisfeitas. A recorrente
foi inabilitada por não apresentar a documentação de habilitação exigida no
item 14.22.8. Transcrevo “14.22.8. A licitante deve apresentar contrato
vigente e/ou declaração de parceiro autorizado emitido pela
fabricante, de que está autorizada a prestar os serviços suporte
técnico para o respectivo objeto no Distrito Federal. Este documento
será necessário para assinatura do contrato e deverá ser mantido
válido durante toda sua vigência. ” Tal exigência está em consonância
com o objeto da contratação. Transcrevo “Objeto: Contratação de
empresa especializada na prestação dos serviços de suporte técnico
operacional e fornecimento de garantia oferecida por empresa
credenciada junto ao (s) fabricante (s) para switches Ethernet,
switches SAN (Storage Area Network) e software de gerenciamento
dos switches, instalados nas dependências da Emgea. ”

Esclareceu ainda que:

É pratica das fabricantes, ainda que os equipamentos entrem em “End-of-
Sale” para de ser comercializado, vendido à mercado, os equipamentos
ainda continuam com seus suportes ativos. Prazo de comercialização e
prazo de garantia não são condicionados. (...). Portanto os equipamentos
mesmo com sua venda encerrada permanecem com suporte ativo pelo
fabricante. ”

Da resposta encaminhada pela área técnica, conclui-se que não foram cumpridas, na totalidade,
as condições estabelecidas no Edital acerca da habilitação técnica. Nos mesmos termos, verifica-
se que também não prospera a alegação de ausência de suporte oficial do fabricante visto que,
conforme informado pela Superintendência de Tecnologia da Emgea,  a disponibilização de
suporte técnico não estaria condicionada a comercialização do produto.

 
Por outro lado, independentemente da análise técnica, descabida também se mostra a alegação
do recorrente, em fase recursal, de ilegalidade de exigências de habilitação inseridas no Edital.
 
É cediço que o procedimento licitatório avança por meio de etapas sendo, para cada uma delas,
garantida a oportunidade para que os licitantes se manifestem antes de que seja iniciada a fase
seguinte.
Assim, é vedada aos concorrentes a discussão de assunto relacionado à fase licitatória pretérita,
porquanto configurada a preclusão.
Há de se considerar que a impugnação ao Edital da licitação caracteriza-se como direito dos
licitantes, previsto no art. 164, parágrafo único da Lei 14.133/21, in verbis:
 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação
por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data de abertura do certame.
 

Na mesma linha, em observância ao dispositivo legal supracitado, o Edital que ora se debate,
prevê no item 13 todas as condições a serem observadas quando da impugnação pelos licitantes.
 
A norma legal é recorrentemente referenciada pelos Tribunais, pois senão vejamos:
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EMENTA: APELAÇÃO - MANDADO DE SEGURANÇA - INOBSERVÂNCIA
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE - PRELIMINAR REJEITADA - PROCESSO
LICITATÓRIO - PREGRÃO PRESENCIAL - EDITAL NÃO IMPUGNADO
OPORTUNAMENTE - ACEITAÇÃO DAS REGRAS EDITALÍCIAS - PRINCIPIO DA
ISONOMIA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ESCOLAR - COMPROVAÇÃO DA
PROPRIEDADE DE VEÍCULOS - EXIGÊNCIA COMPATÍVEL COM O OBJETO DA
LICITAÇÃO - DIREITO LIQUIDO E CERTO - AUSENTE - RECURSO
DESPROVIDO. - Considerando que as razões expostas no recurso de apelação
não estão dissociadas dos fundamentos da sentença, deve ser rejeitada a
preliminar de não conhecimento do recurso - Se a impetrante não impugna
oportunamente os termos do edital, presume-se sua aceitação às regras
editalícias na participação do certame, mostrando-se inviável desconsidera-
las, de forma casuística, em afronta ao princípio da isonomia em relação aos
demais candidatos que anuíram com o edital e cumpriram suas normas -Não
comprovada a abusividade e ilegalidade do ato que considerou a impetrante
inabilitada no processo licitatório nº 007/2018, ao deixar de apresentar os
documentos previstos nos itens 3.4 e 3.5 do edital, cuja exigência é compatível com
o objeto da licitação, impõe-se a manutenção da sentença que denegou a
segurança, porquanto ausente a violação ao direito líquido e certo. TJ-MG -
Apelação Cível: AC 10392180009772001 Malacacheta Jurisprudência Acórdão
publicado em 25/06/2021

Ementa: REPRESENTAÇÃO. MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA/PR. RDC 1/2021.
POSSÍVEL RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME. ADOÇÃO
DA MEDIDA CAUTELAR. AGRAVO. CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO.
COMUNICAÇÕES. Inteiro teor: AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL NO
MOMENTO OPORTUNO."1.... Sendo o procedimento licitatório divido em
etapas (editalícia, habilitatória, julgadora e adjudicatória) e contendo cada qual
os mecanismos respectivos de impugnação, opera-se a preclusão quando se
discute.... Ora, neste contexto, se não houve impugnação ao edital, o ato se
concretiza como ato jurídico perfeito, capaz de produzir todos os seus efeitos.
TCU - REPRESENTAÇÃO (REPR): RP 15172022

 
 
6.  CONCLUSÃO
Em face às razões acima expostas, INDEFERE-SE o pedido formulado pela Recorrente e
mantem-se a Habilitação da empresa L8 GROUP S.A.
Tendo em vista a manutenção da decisão, submetem-se os autos à análise e consideração
superior, em cumprimento ao §2º do art. 165, da lei nº 14.133/2021.
 

 

LUCIANA FERREIRA ALBERNAZ DINIZ
Pregoeiro

 

 

De Acordo. Ratifico a decisão do Pregoeiro.
 

MARTVS ANTONIO ALVES DAS CHAGAS
Diretor
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Documento assinado eletronicamente por Luciana Ferreira Albernaz, Assessor(a) Sênior, em
15/04/2025, às 11:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Martvs Antonio Alves Das Chagas , Diretor, em 15/04/2025,
às 17:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://emgea.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0048828 e o
código CRC 4FA85CA0.

Referência: Processo n° 10034.002191/2024-96 SEI n° 0048828
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